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LLEEGGIISSLLAAÇÇÃÃOO  ee  NNOOTTÍÍCCIIAASS  

 

 

FEDERAL  

 

Carga de tributos fica mais pesada para 

brasileiro com crescimento da economia e 

atinge 33,5% do PIB em 2010 

 

Cerca de um terço de tudo o que o brasileiro 

ganhou em 2010 foi para os cofres públicos. 

Segundo números divulgados há pouco pela 

Receita Federal, a carga tributária no ano 

passado correspondeu a 33,56% do Produto 

Interno Bruto (PIB), crescimento de 0,42 ponto 

percentual em relação a 2009, quando a carga 

havia atingido 33,14%. 

 

O número corresponde à arrecadação da 

União, de estados e municípios, dividida pelo 

PIB, que é a soma de tudo aquilo que o país 

produz. De acordo com a Receita Federal, o 

crescimento da carga tributária resultou da 

combinação do crescimento de 7,5% do PIB 

no ano passado e da expansão real 

(descontada a inflação) de 8,9% da 

arrecadação tributária nos três níveis de 

governo. 

 

Apesar do aumento da arrecadação, a Receita 

alega que o incremento da carga tributária 

decorreu muito mais do crescimento da 

economia do que da elevação de impostos e 

contribuições. De acordo com o Fisco, isso 

pode ser comprovado pelo fato de o aumento 

da receita tributária ter se concentrado em 

tributos vinculados ao faturamento ou ao valor 

agregado, como a Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 

e o Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI). A Cofins e o IPI foram os tributos cuja 

receita registrou as maiores variações em 

relação ao PIB, com crescimento de 0,14 

ponto percentual cada um. 

 

No caso do IPI, além do crescimento da 

produção, o fim das desonerações para 

automóveis e eletrodomésticos interferiu no 

aumento da arrecadação. O segundo maior 

crescimento em relação ao PIB ocorreu com o 

Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 

cuja arrecadação subiu 0,12 ponto percentual 

em relação ao PIB. Conforme a Receita, essa 

variação foi provocada pela elevação das 

alíquotas sobre operações cambiais no ano 

passado, para conter a queda do dólar. 

 

O crescimento também decorreu da revisão da 

carga tributária de 2009, feita pela Receita. No 

ano passado, o Fisco havia divulgado que o 

indicador tinha atingido 33,58% do PIB, dois 

anos atrás. Agora, esse número passou para 

33,14%. A maior carga tributária havia sido 

registrada em 2008, quando o percentual 

alcançou 34,11% do PIB. 

 

Os tributos federais foram os que mais 

pesaram no bolso do brasileiro, 

correspondendo a 23,46% do PIB em 2010. 
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Em 2009, esse percentual havia atingido 

23,14%. Os tributos estaduais representaram 

8,47% do PIB, índice praticamente estável em 

relação a 2009, quando os tributos estaduais 

haviam alcançado 8,48% do PIB. A carga 

tributária dos municípios subiu de 4,58% do 

PIB, em 2009, para 4,87% no ano passado. 

 

De acordo com a Receita Federal, a carga 

tributária brasileira é mais baixa que a média 

dos países da Organização para a 

Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), grupo composto principalmente por 

países desenvolvidos. Como os dados dos 

outros países estão desatualizados, a Receita 

Federal fez a comparação com 2009, quando 

a média da carga tributária nos países da 

OCDE somou 34,8% do PIB, 1,7 ponto 

percentual acima da brasileira naquele ano. 

 

Apesar disso, o peso dos impostos sobre a 

economia brasileira é maior do que nos 

Estados Unidos, onde a carga tributária somou 

24% em 2009, e em países emergentes como 

o México, cuja carga atingiu 17,5% do PIB. 

 

Fonte: Notícias Fiscais (25.09.2011) 

 

 

JAC suspende fábrica e tenta reverter IPI 

maior com governo 

 

A marca chinesa de veículos JAC Motors 

decidiu suspender os planos de instalação de 

fábrica no Brasil enquanto o governo não rever 

a medida que elevou por um ano o Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI).  

 

Segundo a assessoria de imprensa da 

companhia, o empresário brasileiro Sergio 

Habib, responsável pela JAC no Brasil, decidiu 

suspender a instalação da fábrica de R$ 900 

milhões enquanto não conseguir um 

entendimento com o governo para a revisão 

da medida imposta para frear a importação de 

veículos. 

 

Após reunião com entidade que representa 

importadores, Abeiva, e o ministro do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior, Fernando Pimentel, na tarde de 

quinta-feira, Habib afirmou que tem confiança 

de que vai conseguir um acordo com o 

governo. 

 

Por isso, a JAC segue com o plano de pelo 

menos escolher o local de sua fábrica no 

Brasil até o final do ano, informou a assessoria 

da montadora. 

 

O anúncio do empresário ocorreu depois que a 

também chinesa Chery, que está construindo 

uma fábrica em São Paulo, obteve liminar que 

prorroga para dezembro a cobrança da alta de 

30 pontos percentuais do IPI imposta pelo 

governo na semana passada. 

 

"Para se enquadrar na legislação e não ter IPI 

maior, tem que ter conteúdo local de 65%. 

Qualquer fábrica do mundo não consegue 

atingir isso no primeiro ano, tem que 

desenvolver fornecedores", informou a 

assessoria de imprensa da JAC, citando 

Habib. 
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A JAC anunciou em agosto que começaria a 

construir uma fábrica com capacidade para 

100 mil veículos no Brasil em 2012, com 

expectativa de conclusão em 2014. 

 

"Não faz sentido investir R$ 900 milhões e 

assim que começar a fabricar nossos carros, 

continuarmos pagando IPI equivalente a de 

carro importado porque não atingimos os 65% 

(de nacionalização)", afirmou a assessoria. 

"Se for para fazer todo este esforço e pagar o 

mesmo IPI que pagamos hoje, preferimos 

continuar importando", acrescentou. 

 

Fonte: Estado de S. Paulo (23.09.2011) 

 

 

Senado aprova MP que reduz impostos 

sobre tablets fabricados no Brasil 

 

O plenário do Senado aprovou hoje (21) a 

medida provisória (MP) que reduz os impostos 

sobre os computadores portáteis do tipo 

prancheta, conhecidos como tablets, 

produzidos no Brasil. O relator da matéria, 

senador Eduardo Braga (PMDB-AM), ressaltou 

a “urgência” para evitar que a valorização do 

real acabe “agravando o desequilíbrio na 

balança comercial de bens de tecnologia da 

informação e comunicação”.  

 

“O grande potencial de venda, tanto no 

mercado interno como no externo, justifica a 

exigência de fabricação [dos tablets] no 

Brasil”, disse. “A medida melhorará o perfil das 

exportações brasileiras, ainda fortemente 

calcadas em produtos primários, e contribuirá 

para o equilíbrio do balanço de transações 

correntes”, completou. 

 

A proposta zera as alíquotas do Programa de 

Integração Social (PIS) e da Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins) sobre a venda dos tablets. 

 

Eduardo Braga ainda ressaltou as mudanças 

feitas pela Câmara que, segundo ele, 

ajustaram o texto. Os deputados retiraram do 

projeto enviado pelo Executivo os pontos 

considerados polêmicos, como o que permite 

a criação de subsidiárias, no Brasil e no 

exterior, do Centro de Excelência em 

Tecnologia Eletrônica Avançada (Ceitec), 

empresa pública com sede em Porto Alegre e 

que vai fabricar semicondutores e chips 

necessários à produção dos tablets no Brasil.  

 

Também foi retirada do texto a parte relativa 

às mudanças na regulação dos recursos da 

Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). A 

mudança foi feita a partir de uma emenda 

acolhida parcialmente pela deputada Manuela 

D' Ávila (PCdoB-RS), relatora do projeto na 

Câmara, que eleva de 4,6% para 5,6% o 

crédito relativo à Cofins na compra desses 

aparelhos se produzidos na Zona Franca de 

Manaus. 

 

A previsão do governo é que, com as 

desonerações, os tablets poderão custar até 

36% menos na comparação com o similar 

importado. 

 

Fonte: Agência Brasil (21.09.2011) 
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Câmara rejeita criação de novo imposto 

para financiar a saúde 

 

A Câmara concluiu nesta quarta-feira a 

votação do projeto que regulamenta a emenda 

29, definindo quais ações governamentais 

podem ser contabilizadas como gastos em 

saúde.  

 

A principal parte do texto, que segue para o 

Senado, já havia sido apreciada pelos 

deputados em 2008. Hoje, deputados 

aprovaram, por 76 votos contra 355, além de 4 

abstenções, apenas destaque do DEM que 

acaba com a base de cálculo da CSS 

(Contribuição Social para a Saúde).  

 

O novo tributo estava na proposta original, 

com alíquota de 0,1% sobre as 

movimentações financeiras para financiar o 

setor. Com o resultado de hoje, a criação de 

um novo imposto neste momento está 

descartada.  

 

"Esse fantasma está sepultado", avaliou o líder 

do DEM, ACM Neto (BA). Parte do governo, 

no entanto, entende que o imposto está criado, 

faltando apenas calcular a sua base de 

cálculo, o que poderia ser definido 

posteriormente com um novo projeto.  

 

A chamada emenda 29 foi aprovada em 2000 

e determinou que Estados e municípios devem 

aplicar, respectivamente, 12% e 15% dos seus 

recursos na saúde. A regra para a União é a 

de destinar ao setor o valor empenhado no 

Orçamento anterior, acrescido da variação 

nominal do PIB (Produto Interno Bruto).  

O que foi aprovado hoje foi a regulamentação 

da emenda, dizendo o que pode e o que não 

pode efetivamente ser considerado gastos de 

saúde. O texto visa acabar com maquiagens 

usadas principalmente por Estados para 

alcançar o percentual mínimo exigido dos 

gastos. Saneamento, merenda escolar, 

pagamentos de aposentadorias e pensões, por 

exemplo, não poderão mais entram no cálculo 

dos recursos aplicados na área.  

 

Na votação do Senado, em 2008, o petista 

Tião Viana (AC) propôs vincular à saúde 10% 

das receitas correntes brutas da União. A 

Câmara, no entanto, mudou essas regras, 

adotando o que vale hoje: o valor empenhado 

no Orçamento anterior, acrescido da variação 

nominal do PIB. O texto do Senado, no 

entanto, ainda pode ser reativado. Alternativa, 

na opinião do Planalto, inviável sem uma nova 

fonte de recursos.  

 

A criação da CSS também não estava prevista 

pelo texto do Senado. Foi acrescida pelos 

deputados, mas sua votação foi suspensa 

durante dois anos por gerar muita polêmica.  

 

Mais cedo, reunidos com o presidente da 

Câmara, Marco Maia (PT-RS), representantes 

de 20 Estados e mais do Distrito Federal, 

disseram que a simples aprovação da 

regulamentação da emenda, sem novas fontes 

de recurso, não resolve o problema. A maioria 

dos presentes defendeu um novo imposto. 

Maia, no entanto, anunciou a criação de uma 

comissão especial para analisar o assunto.  

 

Levantamento  
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Levantamento do Ministério da Saúde mostra 

que, em 2009, dez Estados não investiram o 

mínimo de 12% de suas receitas na saúde.  

 

Os dados, obtidos pela Folha, mostram que 

esses dez Estados, juntos, deixaram de aplicar 

cerca de R$ 2 bilhões no setor, segundo as 

contas do Ministério da Saúde.  

 

O pior nesse ranking foi o Rio Grande do Sul, 

que destinou para a área apenas 5% de sua 

receita. São Paulo destinou 11,57%, mas 

contesta a metodologia.  

 

Fonte: Folha.com (21.09.2011) 

 

 

Garantia antecipada poderá facilitar 

regularização fiscal de contribuinte 

devedor. 

 

O contribuinte em débito com a Receita 

Federal que ainda espera pela execução fiscal 

poderá, se oferecer garantia idônea, obter 

certidão positiva com efeito de negativa, a qual 

representa regularidade fiscal para efeitos de 

atividade empresarial. Proposta nesse sentido 

foi aprovada nesta terça-feira (20) pela 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e 

segue para a Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ), onde será votada 

em decisão terminativa. 

 

De autoria do senador Armando Monteiro 

(PTB-PE), o projeto (PLS 244/2011) recebeu 

voto favorável do relator, senador Luiz 

Henrique da Silveira (PMDB-SC). Conforme 

explica o relator, atualmente, o contribuinte em 

débito tributário e que ainda não foi executado 

judicialmente não consegue obter certidão 

positiva com efeito de negativa nem mesmo se 

oferecer garantia idônea. 

 

A proposição visa possibilitar ao poder público 

a emissão de tal certidão “a qualquer 

momento, uma vez garantida a dívida por meio 

de processo judicial”. Ainda conforme Luiz 

Henrique, o “crédito tributário continuará ileso, 

podendo, inclusive, ser executado”. 

 

Ao elogiar a iniciativa do autor da matéria, o 

relator ressaltou que a proposta está 

amparada em jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Fonte: Noticias Fiscais (20.09.2011) 

 

 

Muda a cobrança de tributo para contratos 

derivativos em dólar 

 

O novo decreto que altera a cobrança do 

Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) 

sobre derivativos cambiais, divulgado sexta-

feira, pelo Diário Oficial da União, regulamenta 

a fórmula da base de cálculo do tributo. A 

determinação especifica o que poderá ser 

deduzido dessa base de cálculo apurada 

diariamente e define qual o entendimento da 

Receita Federal para diversos itens.  

 

Entre eles estão o valor nocional ajustado de 

exposição cambial vendida, exposição cambial 

comprada, exposição cambial líquida vendida, 

exposição cambial líquida comprada, 

exposição cambial líquida comprada ajustada 
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e contrato de derivativo financeiro, venda ou 

vencimento do contrato.  

 

O documento também determina em que 

condições a alíquota do IOF será reduzida a 

zero nas operações com derivativos 

financeiros, além de especificar a forma de 

cobrança do tributo pelas instituições.  

 

O decreto determina nova alíquota cobrada 

em consideração à redução da posição 

comprada de câmbio. "O IOF será cobrado à 

alíquota de 1% sobre o valor nocional 

ajustado, na aquisição, venda ou vencimento 

de contrato de derivativo financeiro celebrado 

no País que, individualmente, resulte em 

aumento da exposição cambial vendida ou 

redução da exposição cambial comprada".  

 

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, 

avaliou que o decreto "não muda praticamente 

nada". Segundo ele, a alteração é operacional, 

já que a BM&FBovespa e a Cetip estavam 

com dificuldades em montar o sistema para a 

cobrança do tributo.  

 

De acordo com o decreto o recolhimento terá 

de ser feito pelo agente financeiro.  

 

Em função também dessa dificuldade, o 

governo postergou, de outubro para 

dezembro, o primeiro recolhimento de IOF 

nessas operações.  

 

"Isso não quer dizer que não vão pagar nada. 

[a medida] Está valendo desde o dia do 

anúncio; vão pagar retroativo", explicou o 

ministro. A data prevista para o primeiro 

repasse do IOF ao governo era 5 de outubro e 

Mantega não soube dizer o dia exato em que 

foi fixado em recolhimento a partir de 

dezembro.  

 

O ministro também não respondeu se a 

medida publicada hoje teria como objetivo 

controlar a cotação do dólar, que tem se 

valorizado nos últimos dias ante o real e 

levado os investidores estrangeiros a 

reduzirem a posição vendida em dólar.  

 

Fonte: Jusbrasil (19.09.2011) 

 

 

Planejamento volta a ser debatido 

 

Quase dez meses após a Receita Federal ter 

elaborado, junto com contribuintes, um 

anteprojeto de lei para estabelecer regras de 

fiscalização para planejamentos tributários, 

especialistas querem retomar o debate para 

que a proposta - que chamam de "norma geral 

antiabusiva" - possa ser encaminhada ao 

Congresso. "São sugestões formuladas em 

conjunto pelos setores público e privado. A 

demanda pelo estabelecimento de critérios é 

de todos", diz Eurico De Santi, professor e 

coordenador do Núcleo de Estudos Fiscais da 

Fundação Getúlio Vargas (NEF-FGV). 

 

Apesar da concordância da necessidade de 

regras claras sobre o tema, dois projetos de lei 

que regulamentam a elisão - uso de brechas 

na legislação para economizar tributos - estão 

parados no Congresso Nacional. Um dos 

projetos é de autoria do Executivo. O outro é 

do deputado Flávio Dino (PC do B-MA). Eles 
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foram apresentados à Câmara dos Deputados 

em 2007, mas até hoje passaram apenas por 

uma das quatro comissões pelas quais devem 

tramitar. A regulamentação do artigo 116 do 

Código Tributário Nacional (CTN), prevista nos 

projetos, é esperada há dez anos, desde a 

edição da Lei Complementar nº 104, que deu 

competência para o Fisco desconsiderar 

operações ou negócios realizados com o 

intuito de evitar ou reduzir impostos. 

 

Segundo especialistas ouvidos pelo Valor, a 

proposta - finalizada em dezembro por 

advogados, professores, auditores fiscais e 

procuradores da Fazenda Nacional que 

participaram do Seminário Internacional da 

Norma Geral Antielisão - está quase madura 

para que o governo trabalhe em uma lei. A 

Receita Federal informou que não comenta 

projetos. 

 

Pela sugestão, o contribuinte seria submetido 

voluntariamente a um sistema chamado de 

"disclosure". Isso significa que os 

planejamentos tributários poderiam ser abertos 

previamente ao Fisco que teria cinco anos 

para analisá-lo. Segundo um tributarista, o 

procedimento - adotado por países como 

Estados Unidos e Holanda -- seria vantajoso 

para todos. O Fisco teria informações 

suficientes para separar o joio do trigo, ou 

seja, o contribuinte que planejou para ter 

eficiência nos negócios e aquele que fraudou 

ou simulou a operação com o propósito de 

pagar menos tributo. Para ele, o contribuinte 

teria o benefício da segurança jurídica de uma 

análise prévia da operação. 

O advogado afirma que o sistema teria 

impacto positivo para os maiores contribuintes 

- cerca de 10 mil empresas que representam 

75% da arrecadação. "Sinto que não há uma 

tendência agressiva por parte dessas 

empresas. Elas organizam o negócio de 

maneira eficiente, mas respeitando as 

diretrizes. O problema é que as regras não são 

claras", diz ele, que deixou o cargo de 

subsecretário de fiscalização da Receita 

Federal em dezembro, após 25 anos no órgão. 

 

Outra novidade da proposta é o contribuinte 

poder recorrer a um comitê especializado na 

análise de planejamentos tributários, se não 

concordar com o Fisco. Haveria ainda isenção 

de multa de mora para o pagamento do débito 

se a opinião do Fisco prevalecesse. "Seria 

uma maneira de privilegiar quem não quer 

simular operações e uma oportunidade de 

eliminar litígios", afirma a conselheira da 

Câmara Superior do Conselho Administrativo 

de Recursos Fiscais (Carf), Karem Jureidini 

Dias. A partir da decisão do comitê, o 

contribuinte teria um mês para quitar ou 

parcelar o débito. Caso contrário, ficaria 

submetido ao pagamento com multa de ofício 

de até 75%. 

 

As sugestões apresentadas à Receita, no 

entanto, não são aprovadas por todos que 

participaram do debate. Um jurista, por 

exemplo, classifica o procedimento sugerido 

de "denúncia espontânea preventiva". Para 

ele, o projeto não está em conformidade com 

uma norma antielisiva efetiva porque dá poder 

ao Fisco ao invés de estabelecer critérios para 

a fiscalização. "É uma intromissão do Estado 
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na liberdade da empresa em realizar o negócio 

que quiser, impedindo a auto-organização e a 

autonomia privada", diz, que considera a 

ausência de regulamentação de uma norma 

antielisão a grande deficiência do direito 

tributário brasileiro. Embora veja com bons 

olhos a criação de um conselho especializado, 

ele afirma que a noção ampla de planejamento 

traz em si o perigo de engessamento do 

entendimento sobre a legalidade da operação. 

 

Segundo a proposta, o comitê faria parte do 

Ministério da Fazenda e teria dez membros - 

cinco representantes da Receita e cinco dos 

contribuintes, mas um auditor fiscal teria direito 

ao desempate pelo voto de qualidade. Os 

planejamentos considerados abusivos seriam 

divulgados na internet. A intenção é abreviar o 

tempo de criação de uma jurisprudência. "O 

Carf faz isso hoje, mas um processo lá 

demora, em média, quatro anos e meio para 

ser julgado. Na Câmara Superior, seis anos.  

Receita ganha disputas administrativas e 

judiciais 

 

Os contribuintes têm perdido, nas vias 

administrativa e judicial, a maioria das disputas 

sobre planejamento tributário. Levantamento 

realizado por um escritório mostra que a 

Receita Federal venceu 18 de 21 julgamentos 

realizados pelo Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais (Carf), Supremo Tribunal 

Federal (STF) e Superior Tribunal de Justiça 

(STJ). A maior parte dos casos foi analisada 

entre 2008 e 2010. 

 

Apenas três ações foram julgadas pelos 

tribunais superiores - duas delas pelo 

Supremo na década de 60. Um dos casos 

analisados pelo STF era sobre dedução de 

prêmio de seguro cancelado. O outro, redução 

do Imposto de Importação com compra de 

veículo desmontado, posteriormente 

remontado no Brasil. Em ambos, os ministros 

consideraram que houve fraude. Em 2009, o 

STJ considerou ilegal uma reorganização 

societária feita por uma empresa lucrativa que 

incorporou uma companhia deficitária apenas 

para reduzir impostos a pagar - numa 

operação conhecida no mercado como 

incorporação invertida. 

 

Dos 18 processos julgados pelo Carf, apenas 

três foram favoráveis ao contribuinte. Um 

deles discutia a dedução de Imposto de Renda 

sobre prestações de leasing. Os outros eram 

referentes ao uso de ágio em incorporações. 

 

De acordo com a pesquisa, as Cortes têm 

adotado sete critérios para analisar a licitude 

dos planejamentos: simulação, fraude à lei, 

necessidade da despesa, vinculação 

econômica entre os agentes, propósito 

negocial, tempo da operação e o chamado 

"status quo ante" - quando a operação começa 

e termina da mesma maneira. De acordo com 

outro tributarista, quatro dos sete conceitos 

estão previstos em lei. "O temor é de que, por 

falta de regulamentação, a jurisprudência 

adote esses critérios sem parâmetro legal, o 

que gera insegurança", diz. 

 

O propósito negocial, por exemplo, não é 

regulamentado mas foi o segundo critério mais 

usado. Fica atrás apenas do conceito de 
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simulação, previsto no Código Civil e no 

Código Tributário Nacional. 

 

A temporariedade da operação também tem 

sido usada com regularidade. Em 2008, por 

exemplo, o Carf descaracterizou a operação 

de uma empresa do setor petroquímico que 

incorporou no balanço os dividendos de uma 

controlada no Uruguai por 90 dias, para pagar 

menos Imposto de Renda. O dinheiro, no 

entanto, não havia sido remetido ao Brasil. 

"Embora tenha razoabilidade, gera 

preocupação porque é um caso em que a 

Corte não toca em nenhum fundamento legal", 

afirma ele. 

 

Fonte: Valor Econômico – Modificada 

(20.09.2011) 

 

 

Fiergs quer IPI maior para outros 

importados 

 

Além de comemorar o aumento do Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI) para 

veículos importados, a direção da Federação 

das Indústrias do Estado (Fiergs) quer que a 

medida seja estendida a outros setores que 

estariam perdendo espaço com a invasão dos 

concorrentes externos.  

 

Para a entidade, o aumento acionado pelo 

governo federal na semana passada para 

proteger a competitividade dos fabricantes 

nacionais foi acertado. Já o segmento afetado 

tenta jogar com estoques e corte de custos 

para absorver o impacto. A JAC Motors, que 

tem engatilhada uma planta no Brasil, chegou 

a cogitar a revisão dos planos, mas deve 

procurar o governo para conversar. "Enquanto 

não se chegar a uma solução para o câmbio, a 

maior tributação e a taxação dos importados 

ou com baixo índice de conteúdo local são 

ferramentas que o Brasil pode e deve utilizar", 

afirmou o presidente da entidade gaúcha, 

Heitor José Müller. A alíquota subiu 30 pontos 

percentuais, passando de 13% para 43%. 

Para modelos da montadora chinesa, o efeito 

será de aumento de 230% na conta tributária, 

conforme nota divulgada pelo escritório 

brasileiro da marca. 

 

Müller defendeu que as equipes das áreas da 

Fazenda e do Desenvolvimento busquem 

equilíbrio de preços entre produtos fabricados 

internamente e os importados. "As nossas 

relações internacionais exigem monitoramento 

permanente visando sempre a evitar os 

desequilíbrios que prejudicam as empresas 

estabelecidas no País. Precisamos estar 

vigilantes 24 horas por dia", advertiu o 

dirigente.  

 

Segundo o industrial, o País pode ser ousado 

no uso das taxações. Mesmo um eventual 

questionamento junto à Organização Mundial 

do Comércio (OMC), que poderá ser feito 

pelos países afetados, será respondido com 

elementos relacionados à atuação de 

fabricantes acusados de praticar preços 

abaixo do custo na origem.  

 

"Nenhuma nação estrangeira ignora o enorme 

mercado interno que temos. Se sofrermos 

alguma advertência da OMC, basta mostrar o 

dumping econômico e social e os subsídios 
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que muitas nações infelizmente praticam", 

elencou o presidente da Fiergs. Para Müller, o 

aumento do IPI cumpriu aviso que a 

presidente Dilma Rousseff havia dado no Dia 

da Independência, em 7 de setembro, quando 

preveniu que não permitiria ataques às 

indústrias e aos empregos, referindo-se à 

concorrência desleal de itens estrangeiros.  

 

Em nota, a direção brasileira da JAC Motors 

indicou que a nova alíquota equivale a um 

imposto de 85% para os carros originados fora 

do eixo do Mercosul e do México. O Brasil tem 

acordos com as duas regiões para zerar o IPI. 

A marca chinesa alega que a OMC considera 

a taxa de 35% como teto para o tributo e 

criticou o uso da alíquota para regular o 

comércio exterior. "Essa medida protecionista 

é ainda mais severa do que a mudança do 

imposto de importação em 1995, quando o 

tributo subiu de 32% para 70%", contrastou a 

empresa. Também comparou que a economia 

sofria com maior déficit na balança comercial e 

baixas reservas cambiais. A montadora citou 

ainda que seus modelos respondem por 

apenas 1% das vendas internas e que todas 

as marcas da China representam 2,5% do 

mercado, "funcionando como reguladoras de 

preços". "Não há invasão chinesa", reagiu o 

escritório. A empresa diz que tem estoques e 

que alterará as tabelas. "Todos os planos para 

a construção de uma fábrica no Brasil, com 

investimento de R$ 900 milhões, permanecem 

inalterados", garantiu a direção no Brasil.  

 

Fonte: Jornal do Comércio (19.09.2011) 

 

 

Cobrança de IOF sobre derivativos é 

postergada 

 

O Diário Oficial da União divulgou na última 

sexta-feira a regulamentação da cobrança de 

Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) 

que incidirá sobre contratos de derivativos 

cambais. O início da cobrança do tributo foi 

adiado de outubro para dezembro, para dar 

um tempo maior de adaptação às instituições 

financeiras, e também porque o cenário se 

mostra mais favorável a uma desvalorização 

do real. As regras prevêem que os próprios 

bancos sejam responsáveis pelo recolhimento 

do imposto. O ministro da Fazenda, Guido 

Mantega, declarou na sexta-feira que a 

regulamentação não muda "praticamente 

nada" em relação ao que tinha sido por ele 

anunciado. 

 

Fonte: DCI (20.09.2011) 

 

 

Governo estuda compensar IOF para 

exportador  

 

O decreto que regulamentou a tributação 

sobre derivativos cambiais não deu qualquer 

tratamento diferenciado às operações de 

hedge feitas por exportadores para proteger-

se de perdas com a apreciação do real. 

Aumentos de posição cambial vendida 

decorrentes desses contratos também serão 

taxados com 1% de Imposto sobre Operações 

Financeiras (IOF). O Ministério da Fazenda 

anunciou que já estuda, porém, uma forma de 

compensar esse custo. 
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A solução deve sair em dezembro, quando 

começará a ser recolhido o tributo. A hipótese 

mais considerada, no momento, é fazer essa 

compensação via Reitegra, programa ainda 

não regulamentado que faz parte do pacote de 

medidas de política industrial anunciado em 

agosto. 

 

O Reintegra vai restituir os exportadores de 

custos tributários residuais existentes nas 

cadeias de produção de bens industriais 

destinados ao exterior, até o limite de 3% da 

receita de exportações. Tais custos referem-se 

ao pagamento de impostos que deveriam mas 

que não são compensados ao longo da cadeia 

produtiva por causa de imperfeições do 

sistema de não-cumulatividade de tributos. 

 

Antes do decreto de regulamentação, que saiu 

sexta-feira, a previsão era de que o novo IOF 

começasse a ser recolhido em 5 de outubro. 

Houve, portanto, adiamento. O governo cedeu 

aos argumentos de que o levantamento e a 

disponibilização das informações necessárias 

ao cálculo exigem complexas mudanças 

operacionais da Bolsa (BM&FBovespa) e da 

Central de Custódia e de Liquidação 

Financeira de Títulos (Cetip), onde são 

registradas as operações com derivativos. 

 

Ambas ainda conseguiram livrar-se da 

atribuição de recolher o imposto. No caso de 

residentes no país, caberá ao próprio titular do 

contrato calcular o tributo devido e fazer o 

pagamento até o último dia útil do mês 

seguinte ao dos fatos geradores. No caso de 

investidores não residentes, a 

responsabilidade será do agente financeiro 

contratado no país. 

 

Os dados necessários ao cálculo serão 

fornecidos até o décimo dia útil também do 

mês subsequente ao das operações 

tributadas. Assim, as informações relativas ao 

período de 27 de julho a 30 de novembro 

serão enviadas até dia 14 de dezembro. 

Havendo intermediação por um agente 

financeiro, a BM&F e a Cetip encaminharão as 

informações ao intermediário, que as 

repassará ao titular do contrato. Senão, as 

informações serão fornecidas ao investidor. 

 

Embora ainda não recolhido, o IOF sobre 

derivativos cambiais vigora desde fim de julho 

porque assim determinou a medida provisória 

539. A MP foi editada com objetivo de conter 

as apostas contra o dólar nos mercados de 

derivativos, consideradas fator de pressão 

pela valorização do real. 

 

Os efeitos já se fizeram sentir, na avaliação do 

Ministério da Fazenda. Evidência disso é a 

queda de 50% na exposição vendida de 

investidores não residentes em contratos de 

derivativos cambiais. Da edição da MP até 15 

de setembro, essa exposição caiu de US$ 

22,7 bilhões para US$ 11,4 bilhões, informa o 

ministério. 

 

O decreto deixa claro que não serão 

considerados apenas contratos em que o 

contribuinte esteja vendido em dólar, ou seja, 

exposto a riscos de perda em caso de subida 

do dólar e queda do real. Também entram na 

conta posições compradas, ou seja, em que o 
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risco seja associado à queda do dólar e 

apreciação do real. O tributo incidirá quando 

houver aumento de posição vendida ou queda 

de posição comprada, que liquidamente têm o 

mesmo efeito. As deduções na base de 

cálculo vão no sentido de garantir que a 

tributação ocorra na margem, ou seja, sobre a 

variação diária da posição vendida, quando 

houver elevação líquida. 

 

O ministério esclareceu que os abatimentos 

incluem as operações conhecidas como delta-

hedge, feitas para neutralizar variações 

passivas de posição, isto é, resultantes de 

mera mudança dos preços dos ativos tomados 

com referência. Esclareceu ainda que o tributo 

pega apenas derivativos financeiros, o que 

deixa de fora os que envolvam commodities. 

 

Fonte: Tributário.net (19.09.2011) 

 

 

Petroleiras usam brechas da legislação e 

importam sem imposto  

 

Brechas na legislação especial de tributação 

do setor de petróleo e gás são usadas para 

importar biquínis, mesas de sinuca, selas, 

pregos, cabides, bijuterias e até papel 

higiênico sem pagar impostos nos últimos dez 

anos. 

 

Dados obtidos pela reportagem mostram que 

regras frouxas desfiguraram o regime 

aduaneiro especial conhecido como Repetro e 

transformaram o mecanismo em caixa-preta 

sem controle do Congresso ou da Receita.  

 

Criado em 1999, o Repetro é a maior renúncia 

fiscal de tributos externos do País: R$ 47 

bilhões em impostos que o governo abriu mão 

de arrecadar nos últimos dez anos. Mas essa 

renúncia fiscal não consta do Orçamento e as 

operações não aparecem no sistema de 

comércio exterior, o que torna difícil medir com 

precisão o valor do benefício. Analistas dizem 

que a desoneração pode alcançar três vezes o 

valor estimado e chegar a R$ 150 bilhões. 

 

O Ministério da Fazenda não quis se 

pronunciar sobre o assunto. As dificuldades 

para monitorar o regime são intransponíveis, 

segundo especialistas. O problema está na 

forma como a legislação define que produtos 

podem ser importados. As regras preveem, 

por exemplo, a importação de "partes e peças" 

para garantir a operação de maquinário. Pelo 

menos 50 prestadores de serviço, mais a 

Petrobrás, OGX, Shell e Chevron, utilizaram o 

Repetro neste ano, segundo levantamento do 

Estado. "A política de agregação de valor na 

cadeia de petróleo e gás é essencial para o 

Brasil, mas é preciso ter regras transparentes 

e fiscalização efetiva para não se tornar um 

faz de conta", avaliou o consultor Welber 

Barral, ex-secretário de Comércio Exterior. 

 

Brechas  

 

Uma mudança promovida pelo ex-presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva e pelo ministro da 

Fazenda, Guido Mantega, em 2009, eliminou a 

exigência de mais rigor no programa. Em vez 

de uma lista de produtos específicos que 

podem ser beneficiados, a mudança permite 

que as companhias de petróleo e gás 
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forneçam uma "descrição" genérica dos bens 

que desejam importar. A modificação dificulta 

o controle pela Receita e prejudica a indústria 

nacional. 

 

Dados da Receita obtidos pelo Estado 

mostram que é a falta da identificação dos 

produtos permite importar papel higiênico e 

roupas de cama no interior dos navios. 

Materiais como correntes, cordas, fios, 

parafusos e pinos, representam impostos não 

recolhidos de R$ 400 milhões. Tubos, 

válvulas, máquinas, bombas e motores não 

pagaram R$ 3,8 bilhões em impostos. As 

empresas dizem que vão importar uma 

embarcação, mas aproveitam a brecha para 

trazer, no navio, os produtos de consumo para 

a tripulação e para os funcionários aqui no 

Brasil. 

 

Seria o mesmo que um usineiro aproveitar o 

conteiner de uma destilaria para importar 

facões para cortar cana e banheiros químicos 

para botar na plantação. Se a regra previsse a 

"individualização" dos produtos beneficiados 

pelo Repetro, o fiscal poderia cobrar o 

imposto. "Identificar", para os fiscais da 

Receita, é apenas constatar que o artigo 

diante dele é mesmo, por exemplo, o capacete 

de um operário de plataforma. "Individualizar" 

é dizer que o chapéu recebe código da 

Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) e 

que paga um alíquota definida. 

 

Exportação ficta  

 

O Repetro atua em duas frentes. Permite que 

empresas brasileiras "exportem" produtos sem 

incidência de PIS/Cofins e IPI para exploração 

de campos no País, a chamada exportação 

ficta. Na segunda modalidade, empresas 

podem importar equipamentos, máquinas, 

partes e peças por período "temporário", para 

não prejudicar a indústria. As regras são tão 

imprecisas que as petroleiras importam artigos 

que depois da perfuração ficam presos ao 

fundo do mar. 

 

Fonte: O Estado de S. Paulo (21.09.2011) 

 

 

Parcelamento do Refis não será prorrogado 

 

Após o envio de ofícios e realizações de 

reuniões com técnicos da Receita Federal do 

Brasil (RFB), a Fenacon recebeu na tarde de 

ontem ofício do órgão onde informa que não 

irá prorrogar o prazo para refinanciamento de 

débitos por meio do Programa de 

Recuperação Fiscal (Refis). 

 

O documento informa que o instrumento 

normativo “foi amplamente divulgado, 

constando, inclusive, no sítio da Secretaria da 

receita Federal do Brasil (RFB) e/ou 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN) onde foram suficientemente 

veiculadas as regras para consolidação dos 

débitos”. 

 

A orientação da RFB é que os contribuintes 

que perderam o prazo podem requerer o 

parcelamento ordinário instituído pela Lei 

10.522, de 19 de julho de 2002. 

 

Fonte: Notícias Fiscais (21.09.2011) 
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Receita Federal prorroga prazo para 

declaração de PIS e Cofins 

 

A Receita Federal prorrogou para 31 de 

outubro o prazo para a entrega da declaração 

de recolhimento de PIS e Cofins referente aos 

fatos geradores ocorridos nos meses de abril a 

agosto. A previsão está na Instrução 

Normativa nº 1.194, de 15 de setembro. 

Normalmente, o Demonstrativo de Apuração 

de Contribuições Sociais (Dacon) deve ser 

apresentado no segundo mês subsequente ao 

mês de apuração. Ou seja, a declaração do 

recolhimento de PIS e Cofins apurados em 

abril deve ser feita em junho.  

 

Segundo a Receita Federal, houve 

necessidade de adaptar o programa de 

declaração para atender às mudanças nas 

alíquotas de contribuições sociais previstas no 

decreto nº 7.455, de 25 de março de 2011. A 

Instrução normativa prevê a aprovação da 

versão atualizada da Dacon. Entretanto, o 

sistema ainda precisa ser testado e 

homologado, de acordo com a Receita. 

 

Segundo advogados ouvidos pelo Valor , a 

prorrogação estaria ligada ao fato de a Receita 

Federal não ter concluído o programa de Sped 

Fiscal do PIS e da Cofins. “A intenção era 

finalizar o projeto em abril. Como não foi 

possível, a Receita não estaria preparada para 

receber as declarações no formato antigo”, 

afirma um advogado.  

 

Fonte: Valor Online (21.09.2011) 

 

 

 

ESTADUAL  

 

Pacote anticrise vai aumentar o preço da 

cerveja em Minas Gerais 

 
ICMS passará dos atuais 18% para 20%, um 

aumento de 11% na taxa. 

 

A cerveja vai ficar em média 1% mais cara em 

Minas Gerais a partir de janeiro do ano que 

vem. O aumento vai alimentar o Fundo de 

Erradicação da Miséria, que faz parte do 

pacote anticrise lançado nesta semana pelo 

governo do Estado. O fundo será constituído 

com uma taxa adicional de 2% da alíquota de 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços (ICMS) de produtos 

supérfluos como bebidas alcoólicas, cigarros e 

armas. 

 

O ICMS da cerveja passará dos atuais 18% 

para 20%, um aumento de 11% na taxa. O 

superintendente do Sindicato da Indústria de 

Cerveja e Bebidas em geral de Minas Gerais, 

Cristiano Lamêgo, explica que uma garrafa de 

600 ml custa em média R$ 5 no varejo e tem o 

custo de produção estimado entre R$ 2,20 e 

R$ 2,30, o que varia de acordo com a marca e 

a escala de produção. É sobre esse custo que 

o ICMS incide, portanto, 2% a mais na alíquota 

vai significar R$ 0,05 a mais no preço final, ou 
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seja, 1% considerando o preço médio de 

mercado.  

 

Segundo Lamêgo, a medida não trará grandes 

impactos no consumo, já que não elevará 

tanto o preço. No entanto, ressalta que 

qualquer elevação tributária afasta 

investimentos. "No caso das grandes marcas 

não afeta tanto, pois a produção é em grande 

escala. Já no caso das cervejas artesanais, o 

impacto será maior", afirma. Um garrafa custa 

em média R$ 13 e o custo de produção é de 

R$ 9,80. O ICMS subirá de 1,76 para R$ 1,96. 

Esses R$ 0,20 significam um aumento médio 

de 2% no preço de venda. 

 

Na avaliação de Lamêgo, as cervejas 

artesanais deveriam ser poupadas do aumento 

tributário, assim como a cachaça. "A medida 

chega exatamente num momento em que o 

setor está em expansão, com crescimento de 

20% ao ano no Estado, e se preparava para 

pedir um incentivo fiscal para estimular a 

produção", destaca Lamêgo.  

 

O fundo beneficiará famílias com renda per 

capita inferior à linha de extrema pobreza e os 

municípios e localidades urbanas ou rurais 

atendidos em conjunto pelos Programas 

Travessia e Brasil Sem Miséria. Se a medida 

estivesse valendo desde janeiro, só com 

cigarros o fundo teria arrecadado R$ 17,72 

milhões de janeiro a agosto. 

 

Flash 

 

Tudo ainda depende de aprovação do projeto 

pela Assembléia Legislativa, mas as medidas 

só entrarão em vigor no ano que vem, devido 

à Lei de Responsabilidade Fiscal, que não 

permite que alíquotas sejam alteradas no ano 

em exercício. 

 

Fonte: O Tempo – Modificada (22.09.2011) 

 

 

São Paulo adia prazo para emissão da nota 

fiscal eletrônica  

 

A Secretaria da Fazenda de São Paulo 

prorrogou de outubro para 1º de janeiro de 

2012 o início da obrigatoriedade da emissão 

de nota fiscal eletrônica em operações de 

ICMS para quatro grupos: impressão de 

jornais, vendas no atacado e varejo de jornais, 

revistas e outras publicações e outros 

representantes comerciais e agentes do 

comércio. 

 

O adiamento está previsto na Portaria CAT nº 

127, publicada nesta quinta-feira no Diário 

Oficial do Estado. 

 

De acordo com o advogado Marcelo Jabour, 

da LexLegis Consultoria Tributária, os 

contribuintes de outros setores também devem 

ficar atentos ao início da obrigatoriedade. Isso 

porque a empresa que recebe notas fiscais 

inválidas pode perder direitos aos créditos do 

imposto. “Ao receber um documento fiscal de 

terceiros, deve-se verificar se o emitente já 

está obrigado à emissão do documento 

eletrônico e, em caso positivo, deve recusar o 

recebimento da nota fiscal antiga”, afirma. 

 

Fonte: Valor Econômico (23.09.2011) 
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Pernambuco estabelece obrigatoriedade de 

Emissão de NF-e 

 

A Secretaria da Fazenda de Pernambuco 

(Sefaz/PE) informa que, conforme Cláusula 

Segunda do Protocolo ICMS n° 42/2009, 

alterado pelo Protocolo ICMS n° 33/11, ficam 

obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-

e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, 

modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de Outubro de 

2011, os contribuintes que, 

independentemente da atividade econômica 

exercida, realizem operações destinadas à 

Administração Pública Direta ou Indireta, 

inclusive empresa pública e sociedade de 

economia mista, de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.  

 

Fonte: Fiscosoft – Modificada (21.09.2011) 

DDEECCIISSÕÕEESS  JJUUDDIICCIIAAIISS  

 

Empresas de refeições coletivas 

questionam lei que flexibiliza alíquotas para 

seguro-acidente  

 

A Associação Brasileira das Empresas de 

Refeições Coletivas (Aberc) ajuizou Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4660) no 

Supremo Tribunal Federal (STF) contra 

dispositivos da Lei nº 10.666/2003 e do 

Decreto nº 3.048/1999, com a redação dada 

pelo Decreto nº 6.957/2009, que tratam do 

índice de modulação das alíquotas de 

contribuição (de 1%, 2% ou 3%) para o 

Seguro-Acidente do Trabalho (SAT) por parte 

das empresas que recolhem contribuições 

sociais destinadas ao Sistema de Seguridade 

Social (SSS). 

 

De acordo com o artigo 10 da Lei nº 

10.666/2003, “a alíquota de contribuição de 

1%, 2% ou 3%, destinada ao financiamento do 

benefício de aposentadoria especial ou 

daqueles concedidos em razão do grau de 

incidência de incapacidade laborativa 

decorrente dos riscos ambientais do trabalho, 

poderá ser reduzida, em até 50%, ou 

aumentada, em até 100%, conforme dispuser 

o regulamento, em razão do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os 

resultados obtidos a partir dos índices de 

frequência, gravidade e custo, calculados 

segundo metodologia aprovada pelo Conselho 

Nacional de Previdência Social”. 

 

Já o Decreto nº 6.957/09 criou o índice 

denominado Fator Acidentário de Prevenção 

(FAP), conforme instruções constantes de 

resolução do Conselho Nacional da 

Previdência Social. Na ação, a Aberc 

questiona a legalidade da aplicação deste 

índice, alegando que “seu processo de 

criação” afronta princípios do Sistema 

Tributário Nacional (STN), o que imputaria ao 

FAP vício insuperável de inconstitucionalidade. 

“Tanto o artigo 10 da Lei n° 10.666/03 quanto 

o regulamento do Poder Executivo – Decreto 

n° 3.048/99, alterado pelo Decreto n° 6.957/09 
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– que pretendia regulamentá-la, são 

inconstitucionais, vez que contrários aos 

princípios constitucionais da legalidade, da 

isonomia e da irretroatividade”, afirma a 

associação. 

 

De acordo com a Aberc, a aplicação indevida 

do índice de majoração ao SAT vem gerando 

prejuízos consideráveis às suas empresas 

filiadas. “Ainda que pudéssemos admitir a 

modulação das alíquotas através dos critérios 

eleitos pelo método (índices de gravidade, 

frequência e custo), o artigo 10 da Lei nº 

10.666/03 impôs limites materiais e formais à 

regulamentação, restringindo desde a 

identificação dos dados interessantes, até as 

variáveis importantes ao cálculo do 

desempenho de cada contribuinte perante os 

benefícios decorrentes dos riscos ambientais 

do trabalho”, argumenta a Aberc. 

 

Para a associação, ao estabelecer os critérios 

para a modulação da alíquota do tributo, a Lei 

nº 10.666/2003 afrontou o princípio da 

legalidade. “Isso porque delega ao Executivo a 

determinação de um dos critérios 

componentes do núcleo mínimo necessário à 

criação da norma geral e abstrata instituidora 

do tributo, qual seja, a fixação da alíquota”, 

explicam os advogados da associação. “No 

caso ora discutido, deveria a Lei nº 10.666/03 

ter estabelecido pormenorizadamente qual 

seria a fórmula de cálculo do FAP, o que 

significa estabelecer a alíquota do SAT. 

Furtando-se a este dever, citada lei federal 

delega competência tributária ao chefe do 

executivo, que à margem da legalidade 

passou a ter liberdade ilimitada para 

manipulação de fórmula matemática visando 

estipulação de alíquota de tributo, atividade 

própria do legislativo”, enfatiza a entidade. 

 

O relator da ADI é o ministro Dias Tofofli. 

 

Fonte: STF (23.09.2011) 

 

 

Ministro arquiva ação contra norma de 

Barueri (SP) sobre ISSQN 

 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal 

Federal (STF), negou seguimento [arquivou] 

ao pedido feito pelo governador do Distrito 

Federal na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 189, em que 

argumentava ser uma norma do Município de 

Barueri incompatível com a Constituição 

Federal de 1988, por fixar alíquotas muito 

baixas de Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN), consideradas as demais 

unidades da federação, o que poderia gerar a 

denominada “guerra fiscal”. 

 

O governador sustentava que o artigo 41, da 

Lei Complementar nº 118/2002, do Município 

de Barueri (SP) – com a redação dada pela Lei 

Complementar municipal nº 185/2007 –, 

estaria em desacordo com o princípio 

federativo contido no artigo 1º, caput, da 

Constituição Federal 1988, e no artigo 88, 

inciso I, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT). Consta 

dos autos que a norma questionada, apesar 

de estabelecer em tese a menor alíquota 

constitucionalmente determinada, fixa 

abatimentos na base de cálculo do ISSQN, 
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excluindo toda a despesa decorrente de 

impostos, além de configurar espécie de 

redução do valor mínimo do imposto devido. 

 

Para o governador, a lei complementar afeta, 

de maneira direta e inequívoca, os interesses 

do Distrito Federal, porquanto, ao conferir 

tratamento privilegiado, representa um 

desfalque na arrecadação do ISSQN. Ele 

apontava a ocorrência de lesão ao princípio 

federativo, pois tal conduta resulta em enorme 

prejuízo ao Distrito Federal e aos demais 

municípios, os quais devem resguardar, ao 

menos, o percentual efetivo de 2%, conforme 

prescreve o artigo 88, inciso I, do ADCT. 

 

Assim, os procuradores do Distrito Federal 

pediram a concessão de liminar para 

suspender a eficácia do dispositivo da norma 

de Barueri. Argumentavam que diversos 

prestadores de serviço de todo o Distrito 

Federal estão se mudando para municípios 

que não obedecem ao ordenamento 

constitucional, trazendo inúmeros prejuízos 

para a economia do DF. Alegava haver os 

requisitos autorizadores da liminar [fumaça do 

bom direito e do perigo da demora], pois a 

ofensa ao princípio federativo seria ostensiva, 

devendo o Poder Judiciário afastá-la de forma 

imediata. 

 

Decisão  

 

“O pano de fundo desta arguição de 

descumprimento de preceito fundamental é lei 

do Município de Barueri que, na dicção do 

arguente, estaria a implicar a guerra fiscal”, 

afirmou o ministro Marco Aurélio, relator do 

processo. Segundo ele, o governador, em 

síntese, utiliza a ADPF “para alcançar, no 

processo objetivo, o que seria possível caso lei 

municipal desafiasse o controle concentrado 

mediante a ação direta de 

inconstitucionalidade”. 

 

Dessa forma, o ministro considerou que, “a 

toda evidência, esta ação não se enquadra 

nos permissivos constitucional e legal”. Ele 

frisou que no caso não se pode sequer cogitar 

existência de conflito federativo, tendo em 

vista que a alínea “f” do inciso I do artigo 102 

da Carta da República pressupõe controvérsia 

instaurada entre a União e os estados, a União 

e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, 

inclusive as respectivas entidades da 

administração indireta. 

“Observem, mais, que se tem articulação 

quanto ao artigo 88, inciso I, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da 

Carta de 1988, no que prevê que o tributo 

versado no artigo 156 dela constante há de ter 

alíquota mínima de 2%, exceto para os 

serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 

da lista anexa ao Decreto-Lei nº 406, de 31 de 

dezembro de 1968, muito embora se admita 

que esse patamar está respeitado na Lei 

Complementar nº 118/2002”, ressaltou. De 

acordo com o relator, a alegação diz respeito a 

outro fator, qual seja, a redução da base de 

cálculo do tributo, com a exclusão de 

determinadas despesas. 

 

“Então, por via transversa, tem-se como 

configurada a afronta a preceito fundamental. 

O quadro não sugere tal óptica, descabendo 

vislumbrar que esteja em risco o princípio 
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federativo”, concluiu o ministro Marco Aurélio. 

Por essas razões, ele negou seguimento ao 

pedido formulado. 

 

Fonte: STF (23.09.2011) 

 

 

Partido Democratas questiona validade do 

aumento de IPI para carros importados  

 

O partido Democratas (DEM) ajuizou hoje (22) 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 

4661) no Supremo Tribunal Federal (STF) na 

qual questiona o aumento do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI) de carros 

importados, objeto do Decreto nº 7.567/11, 

baixado pelo governo federal no último dia 16. 

Para a legenda, o decreto é inconstitucional 

porque, ao dar vigência imediata à nova tabela 

de incidência do IPI, violou a garantia do 

cidadão-contribuinte de não ser surpreendido 

com o aumento de tributos. 

 

O DEM alega ocorrência de violação direta ao 

artigo 150, inciso III, alínea "c", que impede 

União, estados e municípios de cobrar tributos 

“antes de decorridos 90 dias da data e que 

haja sido publicada a lei que os instituiu ou 

aumentou”.  Para o partido, embora o texto 

constitucional fale em “lei”, isso não significa 

que a instituição ou o aumento de tributos por 

decreto não esteja sujeita à espera 

nonagesimal. “Não é essa, obviamente, a 

correta abrangência que deve ser conferida ao 

âmbito de proteção da garantia fundamental 

da irretroatividade da instituição ou majoração 

de tributos”, argumenta.  

 

“O contribuinte não deve ser surpreendido com 

a majoração de tributos. Essa é a regra geral 

que consta da Constituição, traduzida no 

princípio da não surpresa, que repele 

situações em que seja de chofre impingido aos 

cidadãos e empresas o aumento da carga 

tributária sobre eles incidente, sem que lhes 

seja conferido qualquer lapso temporal de 

adaptação, destinado a viabilizar a revisão de 

seus projetos econômicos e a efetivação das 

acomodações necessárias na gestão do seu 

patrimônio, ante o novo cenário fiscal”, 

enfatiza o DEM. 

 

O partido político pede liminar para suspender 

imediatamente os efeitos do Decreto nº 

7.567/11 e lembra que o próprio governo 

reconheceu que o aumento do IPI resultará em 

uma elevação de 25% a 28% no preço do 

veículo importado ao consumidor. “A 

concessão de medida cautelar mostra-se 

imperativa diante das circunstâncias acima 

narradas, pois os prejuízos advindos da 

aplicação imediata dos dispositivos 

impugnados resultarão, fatalmente, em 

severas perdas econômicas para os 

contribuintes afetados pela medida, com risco 

concreto de inviabilização de seus negócios”, 

conclui. 

 

O relator da ADI é o ministro Marco Aurélio. 

 

Fonte: STF (22.09.2011) 
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Suspensa análise de constitucionalidade 

de item da Reforma da Previdência 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 

iniciou hoje (21) a análise de mais três Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade (ADI 3133, 

ADI 3143 e ADI 3184) que questionam 

dispositivos da Emenda Constitucional nº 

41/2003, que introduziu a Reforma da 

Previdência. O julgamento foi suspenso para 

aguardar o voto do ministro Joaquim Barbosa 

em relação à análise da constitucionalidade do 

ponto mais polêmico suscitado: o artigo 9ª da 

EC 41/2003. Este dispositivo invoca o artigo 

17 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT) para impedir o pagamento 

de vencimentos em desacordo com a 

Constituição sob alegação de direito adquirido. 

 

Para os ministros que se posicionaram pela 

inconstitucionalidade do dispositivo – Marco 

Aurélio, Ricardo Lewandowski, Ayres Britto, 

Celso de Mello e Cezar Peluso – a invocação 

expressa do artigo do ADCT, que há 23 anos 

referiu-se à redução imediata de vencimentos, 

remuneração e vantagens recebidos sob o 

abrigo da Constituição anterior e que estavam 

em desacordo com a então nova Constituição 

de 1988, é desnecessária porque há norma 

constitucional vigente (artigo 37, inciso XI) que 

impõe o vencimento dos ministros do STF 

como teto remuneratório no serviço público. 

 

Para esses ministros, a alusão ao artigo 17 do 

ADCT traz o risco de que a norma seja 

utilizada pela Administração Pública para 

desconsiderar direitos e garantias 

conquistados na vigência da Constituição de 

1988. Primeiro a se manifestar nesse sentido, 

o ministro Marco Aurélio afirmou que 

deputados e senadores não podem atuar de 

forma “livre e absoluta” ao emendar o texto 

constitucional porque estão sujeitos aos limites 

previstos no parágrafo 4º do artigo 60 da 

própria Constituição. Tal dispositivo prevê que 

não será objeto de deliberação a proposta de 

emenda tendente a abolir os direitos e 

garantias individuais. 

 

“Ora, ressuscitar o artigo 17 do ADCT é 

afastar a segurança jurídica. É ter-se como 

possível o afastamento do patrimônio dos 

cidadãos de situações devidamente 

constituídas segundo a legislação da época. 

Não esperava me defrontar com esta situação, 

com um quadro em que o poder constituinte 

de emenda viesse a ressuscitar o que, para 

mim, se mostrou já, mesmo considerado o 

poder constituinte originário, como algo 

superextravagante, como se tivesse ocorrido 

no Brasil uma verdadeira revolução com virada 

de mesa para desprezar-se o direito adquirido, 

o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”, 

afirmou o ministro Marco Aurélio. 

 

Para a relatora das ações, ministra Cármen 

Lúcia Antunes Rocha, e os ministros que a 

acompanharam – Luiz Fux, Dias Toffoli e 

Gilmar Mendes – a alusão ao artigo 17 do 

ADCT no texto da Emenda Constitucional nº 

41/2003 não traz o risco a que se referiram a 

corrente contrária, mas serviu para enfatizar a 

existência de limites, ou seja, a observância do 

teto constitucional previsto no artigo 37, inciso 

XI, da Constituição. O ministro Gilmar Mendes 

reconheceu que o artigo 9º realmente não 
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deveria constar da EC 41/2003, mas, para ele, 

declarar sua inconstitucionalidade nesse 

momento poderá abalar a higidez do teto 

constitucional.  Mendes afirmou que há uma 

“tradição de abusos” nesse campo e criticou 

as recentes decisões da presidência do 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-

1), que garantiu aos servidores da Câmara e 

do Senado o direito de receber vencimentos 

acima do teto. 

 

Ao suspender a análise da matéria para 

permitir que o ministro Joaquim Barbosa se 

manifeste, o presidente do STF, ministro 

Cezar Peluso, afirmou que a eventual 

declaração de inconstitucionalidade do artigo 

9º da EC 41/2003 não trará risco algum 

porque valem, para efeito de redução de 

remuneração, as normas constitucionais 

vigentes. “A referência ao artigo 17 do ADCT 

não é uma referência de reafirmação das 

normas constitucionais vigentes. É a aplicação 

de um dispositivo específico que tem a 

finalidade de abrir uma exceção 

compreensível e admissível para situações 

transitórias, formadas anteriormente ao início 

da Constituição atual. Tal dispositivo, portanto, 

não pode ser invocado em relação a direitos 

adquiridos e coisas julgadas formados 

posteriormente ao início de vigência da 

Constituição de 1988, sob pena de atenuar, ou 

melhor, aniquilar as garantias constitucionais”, 

afirmou Peluso. 

 

Fonte: STF (21.09.2011) 

 

 

Justiça adia cobrança de nova alíquota do 

IPI de duas importadoras  

 

Para juízes, aumento da alíquota deve ser 

aplicado 90 dias após publicação. 

Decreto aumenta em 30 pontos percentuais 

alíquota do IPI sobre carros. 

 

A Justiça Federal concedeu duas liminares 

nesta sexta-feira (23) a importadoras de 

Ribeirão Preto (SP) e Vitória (ES) determinado 

que o aumento da alíquota do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI) sobre carros 

importados só poderá entrar em vigor 90 dias 

após a publicação da medida, o que ocorreu 

no dia 16 de setembro. As importadoras 

beneficiadas pelas decisões judiciais são a 

Phoenix Comércio Internacional, que atua em 

Vitória, e a Zona Sul Motors, empresa de 

Ribeirão Preto. 

 

Na sexta-feira (16), o governo federal 

anunciou o aumento em 30 pontos percentuais 

do IPI sobre automóveis fabricados fora do 

Brasil. O decreto previa a aplicação imediata 

da nova alíquota. 

 

De acordo com o juiz José Márcio da Silveira e 

Silva, da 5ª Vara da Justiça Federal do DF, 

que suspendeu a cobrança do reajuste do IPI 

para a importadora de Ribeirão Preto, o 

aumento do imposto precisa respeitar a “regra 

da anterioridade nonagesimal”, prevista na 

Constituição Federal. 

 

A norma instituída por meio da Emenda 

Constitucional 42 de 2003 prevê que 

majoração da alíquota de determinados 
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tributos, como o IPI, só passa a vigorar 90 dias 

após a publicação da lei ou decreto que a 

estabeleça. 

 

“Assim é completamente descabida, porque 

inconstitucional, a incidência imediata da 

majoração determinada pelo Decreto 

7.567/2011. Deve, portanto, ser respeitado o 

interregno de 90 dias contado da publicação 

do decreto, somente podendo ser exigido o 

tributo após a fluência desse prazo”, afirmou o 

juiz na decisão. 

 

O mesmo argumento foi utilizado pelo juiz 

Jamil Oliveira, da 14ª Vara da Justiça Federal 

do DF, para conceder liminar em favor da 

importadora Phoenix Comércio Internacional. 

“Não obstante a função extrafiscal desse 

imposto, de regular o mercado em prol da 

economia nacional, o contribuinte não pode 

ser surpreendido pela regra majorante da 

alíquota”, afirmou o magistrado ao determinar 

que seja respeitado o prazo de 90 dias para a 

entrada em vigor da medida do governo 

federal. 

 

O advogado das duas empresas afirmou que a 

decisão dos juízes tem aplicação em âmbito 

nacional, ou seja, as empresas poderão 

finalizar a importação de veículos, com a 

alíquota anterior do IPI, que estão retidos em 

portos aduaneiros de todo o país. 

 

“Protocolamos essa ação contra a União 

Federal na Justiça Federal de Brasília, sendo 

que o objetivo da entrada aqui é a garantia de 

abrangência nacional para a decisão”, 

explicou. 

O advogado destacou que as duas empresas 

importam carros de luxo e que um Royce Rolls 

da Zona Sul Motors, que aguarda em posto 

alfadegário o encerramento do processo de 

importação, sofreria sozinho aumento de R$ 

300 mil com a incidência da nova alíquota. 

 

Outro caso 

 

Na última quarta-feira (21), a Justiça Federal 

do Espírito Santo decidiu suspender a 

cobrança do IPI à Venko Motors do Brasil, 

uma empresa de importação e exportação de 

veículos, responsável pela comercialização de 

carros da montadora chinesa Cherry no 

estado. 

 

Na quinta (22), a Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional recorreu da decisão no 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região. A 

procuradoria também informou que elabora a 

argumentação em relação à ação direta de 

inconstitucionalidade ajuizada nesta quinta 

pelo DEM no Supremo Tribunal Federal. O 

partido quer a suspensão do aumento do IPI 

dos automóveis importados. 

 

"A PGFN comunica que já elabora subsídios 

para atuação da Advocacia-Geral da União, 

perante o STF, na defesa da 

constitucionalidade dos arts. 5º e 6º da MP 

540 e Decreto 7567/2011, que reduziram as 

alíquotas de IPI para os fabricantes de carros 

nacionais", diz nota da procuradoria. 

 

Aumento do IPI 

 

A medida do governo sobre o aumento do 
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imposto valerá até o final do ano que vem e 

pode gerar um aumento de até 28% nos 

preços finais dos veículos não produzidos no 

Brasil. 

 

Segundo o ministro da Fazenda, Guido 

Mantega, a medida visa fortalecer a produção 

brasileira e dar mais condições para que a 

indústria nacional possa competir em 

"condições mais sólidas" com a concorrência 

internacional. 

 

Fonte: G1 Economia (24.09.2011) 

 

 

TRF derruba liminar que obrigava Receita a 

atender pedidos em 120 dias 

 

O Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª 

Região (São Paulo e Mato Grosso do Sul) 

suspendeu uma liminar que obrigava a 

Superintendência da Receita Federal em São 

Paulo a encerrar em 120 dias os pedidos 

administrativos para restituição ou 

cancelamento de tributos pagos a maior ou 

indevidamente. A liminar havia sido obtida, em 

julho, pelo Ministério Público Federal, que 

ajuizou ação civil pública na 1ª Vara da Justiça 

Federal em Marília, no interior paulista. Ainda 

cabe recurso. 

 

Na decisão, o presidente do TRF, 

desembargador federal Roberto Haddad, 

entendeu que a imposição poderia impedir o 

desenvolvimento regular das atividades da 

Receita Federal, além de “resultar em lesão à 

ordem pública na medida em que impõe a 

solução de questões que envolvem valores 

altamente expressivos”.  Na ação civil pública, 

o MPF pedia que o Fisco encerrasse os 

procedimentos de reembolso, cancelamento, 

compensação, restituição e ressarcimento de 

tributos pagos indevidamente ou a maior há 

mais de 360 dias até 27 de junho. De acordo 

com o MPF, há casos em análise há mais de 

seis anos. 

 

Fonte: Valor Online (23.09.2011) 
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